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A memória é, sobretudo, política, se se entende por política um jogo de forças que transformam a realidade: com efeito, a memória é mais um quadro do que um conteúdo; é um significado sempre aberto, um conjunto de estratégias, uma presença que vale menos por aquilo que é do que por aquilo que dela se faz. 

			Pierre Nora

			



INTRODUÇÃO: PSICOLOGIA POLÍTICA E MEMÓRIA

			Aline Reis Calvo Hernandez 

			Bruna Suruagy do Amaral Dantas 

			Soraia Ansara 

			Domenico Uhng Hur 

			A Psicologia Política é um campo inter e transdisciplinar que recorre a uma grande diversidade de abordagens teóricas e metodológicas para investigar o fenômeno político articulado ao psicológico. Está bastante consolidada no hemisfério norte do planeta e em franco avanço na América Latina, como pode atestar a constituição da Associação Ibero-Latino-Americana de Psicologia Política (Ailpp) na última década. No Brasil, o Grupo de Trabalho de Psicologia Política da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia (Anpepp) foi o principal protagonista para a criação do campo. Historicamente, na Anpepp, o GT recebeu diferentes nomes: Psicologia dos Movimentos Sociais (1989-1992), Comportamento Político (1998-2006) e Psicologia Política (1994-1996, 2008-2012, 2018-2019). Optou-se por manter a denominação de Psicologia Política para marcar o campo de saberes que articula a análise de fenômenos e comportamentos psicossociais aos processos políticos e relações de poder. 

			O presente livro é um dos resultados do trabalho coletivo, parceria e conexão interinstitucional entre os participantes desse GT, que em sua última reunião realizada na Anpepp, no ano de 2018, em Brasília, deliberou a elaboração e publicação desta obra. O conceito de “memória política” ganhou destaque nas atividades do GT, pois muitas pesquisas e ensaios temáticos foram apresentados e discutidos no Eixo 1 – Psicologia Política: Fundamentos e Memória, expressando a necessidade de organizar essas produções em uma única obra.

			O campo teórico e prático em torno da memória política tem sido construído a partir dos fenômenos políticos mundiais ocorridos desde a segunda metade do século XX, como o fim das ditaduras na América Latina, a queda do muro de Berlim, o colapso da União Soviética, o fim do regime sul-africano do Apartheid, bem como do crescente foco cultural nas histórias de minorias e políticas de identidade (HUYSSEN, 2000). Tais acontecimentos têm levado a uma produção significativa de estudos sobre a memória, evidenciando que essa temática é cada vez mais recorrente em nossa sociedade, sendo atualmente uma importante referência para a compreensão da cultura política no Brasil e na América Latina.

			Uma das principais referências dos estudos da memória coletiva e o primeiro a utilizar esse conceito foi Maurice Halbwachs (1925, 1950)1. A novidade de sua contribuição encontra-se na relação que estabelece entre memória e sociedade, que abre perspectivas para o estudo da memória como fenômeno social e interativo. Os estudos da memória multiplicaram-se a partir da década de 1980 com vários autores contemporâneos, tais como: Pierre Nora (1984), referência nas discussões sobre lugares da memória; Michel Pollak (1989), que problematiza a perspectiva coletiva da memória, destacando as disputas em torno das diferentes versões do passado e o caráter negociado da memória; e Paul Ricouer (2003), que aborda questões relativas à imposição do esquecimento e à manipulação da memória a partir de processos de anistia. 

			Os estudos sobre memória política na Psicologia Política são relativamente recentes, tendo sido iniciados no Brasil nos anos 1990 com as discussões sobre as relações entre memória política, consciência política e as lutas de resistência na sociedade brasileira (ANSARA, 2000, 2005; HERNANDEZ, 2009, 2014, 2018). A memória política produz diferentes implicações no comportamento político das pessoas que vivenciaram contextos históricos e políticos distintos ou similares, a partir de experiências coletivas e políticas distintas. Tal conceito é importante à análise da consciência política e da ação coletiva, da mesma forma que a consciência política pode ser determinante na construção da memória política. 

			A memória política constitui-se em uma relação interdependente de tensão e litígio entre diferentes lugares de narrativa, compondo novos conjuntos de repetições e variações, pois não é memória histórica, vinculada às narrativas oficiais, nem memória social, formalizada pelos grupos a partir de interesses próprios. Para Rancière (1995, p. 242), os modelos historiográficos do século XX neutralizaram o “objeto” próprio do saber histórico, do acontecimento, negando a racionalidade própria do acontecimento, “aquela do real, que não se preocupa em se fazer preceder, justificar, fundamentar por sua possibilidade”. Para alguns autores como Decca (1992), há uma oposição entre história e memória, na medida em que a história oficial é compreendida como uma representação do passado e uma operação intelectual que rompe com os vínculos coletivos da memória. O autor argumenta que “a memória histórica está ligada a afirmação do Estado Nacional e até muito recentemente era controlada pelos jogos insinuosos do poder que estabeleciam a história oficial” (DECCA, 1992, p. 134-135).

			A memória coletiva, ao contrário, é sempre atual e mantém os vínculos entre o passado vivido e a experiência presente: “A memória é a vida, sempre guardada pelos grupos vivos e em seu nome, ela está em evolução permanente, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento” (DECCA, 1992, p. 130).

			O livro Psicologia Política e Memória objetiva apresentar uma diversidade de pesquisas em Psicologia Política no Brasil e na América Latina (de pesquisadores da Colômbia, Chile e Peru), que trabalham com a concepção de “memória política” para analisar distintos fenômenos. Assim, o livro apresenta na primeira parte capítulos dedicados a proposições epistemológicas, teóricas e metodológicas de estudo e pesquisa em memória política. E na segunda parte apresenta um conjunto de pesquisas, experiências e práticas em memória política em diferentes campos, seja no espaço urbano, institucional ou rural. 

			Destaca-se, nos textos de cada capítulo, a utilização de diferentes referenciais teóricos e metodológicos de pesquisa e as diversas possibilidades de compreensão da memória política. 

			Na primeira parte, constam os seguintes capítulos: “Memória Política: contexto de experiência e gesto metodológico”, de Aline Reis Calvo Hernandez; “Articulações entre memória, poder e ideologia: notas sobre a conjuntura política brasileira”, de Bruna Suruagy do Amaral Dantas e Soraia Ansara; “Políticas da Memória na Colômbia, entre um passado instituído e instituinte”, dos autores internacionais convidados Juan Carlos Arboleda-Ariza e Gabriel Prosser, da Universidade de Chile; “Narrativas de Memórias a partir de fotografias”, de Gabriela Vitória de Oliveira, Patrícia Binkowski e Aline Reis Calvo Hernandez; “Arquivos de poder, práticas da memória e a produção de subjetividades”, de Flávia Cristina Silveira Lemos, Bruno Jáy Mercês Lima e Daiane Gasparetto da Silva. 

			Na segunda parte, outros cinco capítulos apresentam pesquisas, experiências e práticas em memória política: “Memória Política da Guerrilha como Movimento Social Armado”, de Domenico Uhng Hur; “Memória política do abrigo: narrativas sobre a infância”, de Vinicius Furlan, Aluísio Ferreira de Lima e Pedro Renan Santos de Oliveira; “Psicologia Política e Memória dos Trabalhadores na Amazônia Sul Ocidental”, de Enock da Silva Pessoa; “Memória, ditadura e educação: impactos da ditadura civil-militar no Brasil”, de Luis Eduardo Franção Jardim; “Violência Política e o Impacto psicossocial da Comissão Nacional da Verdade (CNV) no Brasil”, de Agustín Espinosa (Peru) e Salvador Sandoval.. Vale ressaltar que a maioria dos autores são professores doutores, sendo que apenas dois coautores são doutorandos. Quase todos os autores participam do GT na Anpepp, com exceção dos convidados da Colômbia, Chile, Peru e três coautores. 

			A diversidade de reflexões apresentadas nesta obra é relevante teoricamente, pois, além de contribuir para a consolidação de uma categoria fundamental para a Psicologia Política e Social no Brasil, supre uma lacuna existente na produção acadêmica do País, proporcionando a compilação, em um único livro, de uma série de pesquisas sobre memória no campo da Psicologia Política. Esta obra também tem uma relevância social, pois, no atual momento de crise política, enfraquecimento das instituições republicanas e ameaça de ruptura da normalidade democrática, a memória política figura como resistência, na produção de outros discursos possíveis de grupos minoritários, diante do recrudescimento da opressão, da instauração de um governo autocrático e da violação de direitos fundamentais. 

			Assim, a publicação do livro Psicologia Política e Memória dá oportunidade ímpar ao intercâmbio, reflexão e aprofundamento em experiências e teorizações de pesquisadores(as) das cinco regiões do País, com a elaboração e produção coletiva de um projeto que contribui à consolidação do campo da Psicologia Política, principalmente em temática tão atual e urgente que é a memória política. Nesse sentido, esta obra é dirigida a um amplo público, principalmente pesquisadores, profissionais e estudantes de Psicologia, Ciências Sociais, História, Geografia, Educação, Serviço Social e áreas afins.

			



1

			MEMÓRIA POLÍTICA: CONTEXTO DE EXPERIÊNCIAS E GESTO METODOLÓGICO2

			Aline Reis Calvo Hernandez

			Pero aquí abajo cerca de las raíces

			es donde la memoria

			ningún recuerdo omite

			y hay quienes se desmueren

			y hay quienes se desviven

			y así entre todos logran

			lo que era un imposible

			que todo el mundo sepa

			que el sur también existe

			(MANUEL SERRAT, 1985)

			Introdução

			A epígrafe do cantor espanhol Manuel Serrat alude sobre dois aspectos fundamentais em memória política: que quando evocada perto das raízes a memória nenhuma recordação omite, além da possibilidade de transformar o que parecia impossível: fazer com que o “sul” também exista. A metáfora do “sul” refere-se à divisão entre as “Américas” do Norte, do Sul, Central, América Latina. De forma poética, mas contundente, Serrat toma o tópico da memória como elemento capaz de fazer com que um território passe a existir, ainda que alguns tenham que morrer. A metáfora serve para pensar a diferença fundamental entre memória histórica e memória política, sendo a primeira uma narrativa intencional, oficial e a segunda uma experiência psicopolítica que coloca a primeira em uma zona de conflito, de questionamento, quando os saberes hegemônicos são questionados, a partir de saberes emergentes que passam a existir. Assim, o campo de estudos em memória política é um campo em rebeldia, ativista.

			Neste capítulo, proponho uma discussão epistemológico-metodológica alternativa às definições clássicas de memória política. Apresento um conjunto argumentativo, a partir de diferentes campos do conhecimento: da Sociologia (Walter Benjamin) e da Psicologia Social Crítica (Martín-Baró), da História Política (Pollak, Lifschitz), da Filosofia (Hannah Arendt, Rancière), da Antropologia (Lévi-Strauss) e da Psicologia Política (Salvador, Ansara). Proponho, pois, a confluência entre diferentes epistemologias, a fim de compreender e explicar o constructo “memória política” e apresentar um modelo analítico em trabalhos de investigação. 

			O constructo “memória política” é um conceito interdisciplinar. Na Psicologia Política, é uma dimensão analítica importante ao estudo dos fenômenos, acontecimentos e comportamentos políticos, bem como ao estudo das condições objetivas e subjetivas que envolvem os fenômenos políticos. Destaca-se, ainda, um dos elementos centrais da memória política: sua dimensão emocional. 

			A proposição aqui colocada implica desconstruir a definição clássica de memória como um tópico ancorado no passado. Um dos principais dicionários da Língua Portuguesa define memória como: “substantivo feminino, faculdade de reter ideias, sensações, impressões, adquiridas anteriormente. Efeito da faculdade de lembrar; lembrança: não tenho memória disso! Recordação que a posteridade guarda: memórias do passado. [...] Etimologia (origem da palavra memória). Do latim memoria” (Dicionário Aurélio online de português, s/d, s/p). 

			Halbwachs (2004), quando discute memória coletiva, apresenta-a como reconstrução do passado com dados do presente. Lowenthal (1998) também chega a afirmar que 99% é construção do presente e apenas 1% diz respeito ao passado. 

			Como no mito grego de Penélope3, propomos desfazer as tessituras conceituais já efetivadas, a fim de compreender os pontos, os nós, e ver de perto as tramas entre os fios. O trabalho de compor uma memória não tem origem ou fim, pois quanto mais eu busco, mais eu me afasto da pergunta inicial. 

			A abordagem epistemológica da História Política aqui referenciada ressalta a importância de olhar criticamente a História, a partir das narrativas dos grupos e minorias sociais, pois ali podem ser encontradas as contradições entre o discurso histórico oficialmente produzido e as memórias dos tempos/espaços vividos. Nesse âmbito, as minorias sociais não são quantitativas, mas consideradas como aqueles grupos dissidentes, que significam a realidade a partir de suas experiências e lutam por demandas e narrativas próprias. No que tange à memória histórica, Pierre Nora (1993 apud LIFSCHITZ, 2014) refere que o Estado desempenha papel ativo na construção de memórias nacionais, uma construção intencional e oficial. 

			Já por memória política, Lifschitz (2014) indica que todos os povos e os diferentes grupos sociais têm diferentes graus de memória em relação aos fenômenos e acontecimentos políticos, sendo que esse campo de práticas em torno à memória política está associado aos processos políticos vividos a partir da segunda metade do século XX. Nos termos de Pollak (1989), as “memórias subterrâneas” e silenciadas quando narradas fazem com que a História seja tencionada e que outras experiências coletivas sejam visibilizadas e afirmadas, para além da narratividade oficial. 

			Nessa concepção, é preciso recordar para existir, perseguir na memória o que nos diferencia e interroga, sendo o presente lócus de produção e imaginação de cenários (passados ou não), mas sempre produzidos/inventados/vividos no presente. O termo latino “re cordis” indica voltar a passar pelo coração, atribuindo à memória sua dimensão afetiva, intencional, para além da dimensão racional, estrutural. Tal proposição situa a memória política em um registro de resistência, tendo em vista que a memória política não é nem a memória histórica, nem a memória social elaborada por alguns grupos sociais a partir de interesses próprios. 

			Na perspectiva da Psicologia Política, uma das proposições que Ansara (2009) faz ao Modelo de Consciência Política de Salvador Sandoval (2016) é referente ao elemento da memória. Sandoval propõe sete dimensões de análise e compreensão à consciência política: crenças e valores societais; identidade coletiva; adversários e interesses antagônicos; eficácia política; interesses coletivos; metas e repertórios de ações; vontade de agir coletivamente. Em suas pesquisas sobre a ditadura civil-militar no Brasil, Ansara analisou que a memória do passado político influencia a maneira como as pessoas percebem e avaliam suas realidades e experiências políticas hoje. Os conteúdos de lembranças são integrados à narrativa, às informações, significados e intenções da consciência política das pessoas. Ansara (2009) sublinhou, ainda, o espaço de tensão e luta dos grupos sociais que recusam as versões instituídas pela memória social e histórica. Diferentes versões da memória são elaboradas por diferentes grupos, e esses conjuntos de signific(ações) disputam lugares e poderes políticos. 

			Para a autora, há um refinamento de alguns governos de Estado na produção de políticas de esquecimento, da negação dos acontecimentos políticos, que traz, em consequência, o desconhecimento de fatos históricos e seus efeitos. As políticas de esquecimento cumprem um papel político estrutural, a perda do vínculo com a experiência. São muitos os mecanismos de ocultação ou deturpação das memórias políticas das minorias sociais. Em prol da uniformidade política, as minorias populares são objeto de discurso dos direitos humanos, mas não sujeitos dos direitos humanos (SANTOS; CHAUÍ, 2013).

			Importante sublinhar, ainda, a questão da “epistemologia situada” desenvolvida pela Psicologia Social Crítica de Ignácio Martín-Baró e a Sociologia Crítica de Boaventura de Sousa Santos, que concebe que os conhecimentos científicos produzidos na/pela universidade devem servir para orientar práticas e intervenções sociais e/ou mudanças sociais que, em diálogo, darão origem a novos conjuntos de saberes. Esses novos conhecimentos, oriundos de saberes em contexto (saberes dos grupos sociais em relação/tensão com os conhecimentos científicos), vão ampliar a força heurística dos conceitos e das teorias e as práticas de intervenção social. Esse movimento de idas e vindas forma uma espiral, círculos hermenêuticos de produção social da ciência. Para ambos os autores, a memória política é um antídoto ao “fatalismo aprendido” que habita os imaginários sociais dos países ditos periféricos e colonizados. A produção de sentimentos de impotência, de descrença na política e a crença de que as cartas estão todas marcadas são também produções intencionais de governos e instituições para paralisar a capacidade de articulação e ação da sociedade civil. A carência de espaços políticos participativos e fóruns decisórios é um projeto de Estado jurídico que produz o esvaziamento da cultura política participativa.

			Assim, situamos a memória política como experiência psicopolítica, dimensão afetiva ancorada em trajetórias subjetivas permeadas por relações de poder. Ter memória é tomar posse da História. Aprofundaremos o debate sobre a narrativa de memórias como uma experiência subjetiva no presente, que acontece no tempo/agora. Nesse sentido, não se trata somente de uma recuperação de memórias passadas, mas uma narrativa que irrompe, inventa-se quando narrada. A narrativa da experiência vivida é considerada elemento central para que uma memória política passe a existir. Trata-se da narratividade de um contexto de experiências, com seus lugares, pessoas, temporalidades e efeitos. A memória política será sempre ancorada ao contexto de relações subjetivas, materiais e idiossincrasias dos sujeitos que falam. 

			A memória política é aqui considerada um dispositivo de possíveis, a partir de uma convulsão de tempos, e não como algo a ser recuperado/revisitado do “original” ou do passado. A memória política não tem compromisso com o tempo, pois trata de retomar as múltiplas versões e discursos acerca de um mesmo fenômeno político. A memória política tem relação com o passado, é ressignificada no presente e contém possibilidades (projetos) de futuro.

			Mas o peso da memória política não recai sobre seu passado histórico, pois sua força existencial é uma narrativa no presente, constituinte de um tempo possível no agora. Assim, apresento um axioma psicopolítico em forma de modelo, a fim de problematizar e discutir o conceito de memória política como dispositivo de possíveis, de resistência, em uma temporalidade dinâmica e “convulsiva”. O próprio Halbwachs (2013) afirma que a memória se ancora nos grupos, nas instituições, no espaço e na linguagem. Essa experiência dá-se no tempo presente, no momento em que os sujeitos ressignificam os acontecimentos. A proposta deste capítulo reside em apresentar e discutir um modelo epistemológico-metodológico ao estudo e pesquisa em memória política, para além de pensar e problematizar o próprio constructo “memória política”. Para tal, partiremos do referencial indicado inicialmente colocando campos em interface, a fim de traçar zonas de contato e permeabilidade com outras áreas do saber.

			Iniciarei discutindo o constructo de memória política como um conceito antagonista à memória como lembranças de um tempo que se foi. A seguir, apresentarei um conjunto de discussões teórico-epistemológicas e a proposição de um modelo metodológico para pesquisas em memória política, partindo da ideia de “arquivo e coleção” de intertextualidades. Por intertextualidade compreendemos o texto de pesquisa, os dados e as discussões sobre eles, os dados oriundos de textos acadêmicos, literários, imagens de uma época ou de um acontecimento dado, documentos, entrevistas, matérias em mídias, um conjunto de dados proveniente de diferentes fluxos.

			Narrativas de memórias: tópico convulsivo e intertextual

			A memória política está sendo tratada como um tópico de interface, que se produz e é produzido por diferentes áreas em trânsito e correlação. Quando pesquisamos em memória política, os conteúdos não estão óbvios ou albergados em uma área de conhecimentos. É preciso procurá-los, pensar novamente o que já foi pensado. 

			Trata-se de uma confluência entre fragmentos, a busca e o encontro de algo que não estava lá, pois quando se compõe no presente extrapola a ideia inicial. A memória é uma espécie de pensar labiríntico, em que só está claro o ponto de partida. A memória política se compõe de idas e vindas intertextuais entre diferentes agentes, instituições, lugares e tempos.

			Sempre um “objeto” da ciência está sendo pensado, mas nunca ninguém o pensou completamente. A pesquisa em memória é um constructo inacabado, além da possibilidade de permear e borrar fronteiras disciplinares. Cabe aqui uma pertinência: a de pensar e produzir pensamentos e reflexões, a partir de uma polifonia interdisciplinar. A questão da intertextualidade é fundamental nos estudos de memória política, pois não há um texto linear a ser acabado, não há um texto escrito de antemão, mas textos em aberto. Existe uma narrativa de memória a ser evocada no presente entre diferentes dispositivos narrativos. Por intertextualidade entendemos o texto de pesquisa, a coleção e discussão de dados, a partir de diferentes conjuntos de dados, de diferentes fluxos de dados.

			Claude Lévi Strauss (2007), conhecido antropólogo e filósofo, propôs em sua obra O pensamento selvagem a imagem do “bricoleur”, homem primitivo que tem necessidade de sobreviver e, por isso, recolhe. Ele sabe que vai utilizar (e talvez possa não utilizar), mas tem consciência de que tem de agir, pois nada está feito por ele. Não é um ser consumidor, mas aquele que recolhe artefatos para confeccionar. 

			Assim, proponho que a dimensão ontológica do estudo da memória política deva ser a desse sujeito que recolhe, coleciona, a partir de conhecimentos situados, de um conjunto de articulações e composições entre sujeitos, grupos e seus territórios físicos e subjetivos. No interior dos labirintos das memórias, esse sujeito ontológico vai além do que vê à sua frente, pois compreende que o saber está ali, mas sem ainda ser visto.

			Lopes (2010) refere o conceito de performance4 de memória, entendendo que aquilo que está dado significa o vazio, e o que está por vir indica o transbordante, ou seja, infinitas possibilidades e aberturas para que os sujeitos criem e reinventem os sistemas de significados que contam e limitam suas experiências. 

			A memória política também está atravessada pela memória histórica e social. Assim, somos e recordamos as memórias que contaram sobre nós, sobre nossos grupos, e não necessariamente as que realmente foram ou somente aquelas que queremos recordar. 

			A memória também é ficcional, produzida e inventada. Lopes (2010) refere que as memórias são, para os que as narram, sinalizadores de subjetividade de seu tempo, uma ponte entre as recordações pessoais e ficcionais. A “realidade” da vida estreita-se com o simbólico e com o ficcional em um só tempo. Inspirada na proposta de Michael Kirby para o teatro, a autora defende que a memória não busca representar alguém, datada em um tempo e lugar, mas busca o corpo esvaziado das matrizes e modelos representados. A performance coloca ênfase na ação para além da representação. A autora usa a metáfora da construção de pontes que podem levar para muitos lugares: narrativas, documentários, histórias de vida que implicam a abertura das “matrizes de si”. A abertura narrativa é por si uma forma de resistir à representação. 

			O contexto de memória é um acontecimento performativo que supõe um movimento de dupla face: imersão na interioridade conectada à exterioridade pela força da evocação das memórias, pensamento e linguagem. Então, mesmo quando a tônica é rememorar o passado, a memória é um acontecimento no presente, como defende Halbwachs (2013, p. 75-76): 

			A lembrança é em larga medida uma reconstrução do passado com a ajuda de dados emprestados do presente, e, além disso, preparada por outras reconstruções feitas em épocas anteriores e de onde a imagem de outrora manifestou-se já bem alterada.. 

			Para Lopes (2010), os tempos passado, presente e futuro são totalmente intercambiáveis ou, como estamos afirmando, convulsivos. Uma narrativa de memória se dá do entrecruzamento de muitos discursos. 

			Na multiplicação dos tempos e espaços dos fragmentos da memória, se criam dobras que se dobram sobre si mesmas numa sequência de remissões ao conjunto que as lembranças pertencem. Criar uma narrativa […] significa agregar uma quantidade de fatos sobrepostos da memória que correm em diferentes direções. Sendo assim, os discursos da memória são sempre portais de inscrição de outros saberes, tempos e modos de existência (LOPES, 2010, p. 137).

			A ideia que defendemos é a de encarar o espaço da memória como um lugar de trânsito, um lugar de subjetividades que não pode ser recuperado ou retomado, pois é a revelação que inaugura um novo acontecimento cada vez que se dá, em uma conjunção direta entre interioridade/exterioridade. O ato de lembrar não supõe fidelidade aos fatos como realmente aconteceram.

			Lembrar está ligado ao imaginar, ampliar, omitir. Distorcer faz parte dos mecanismos da memória, na medida em que nossa imaginação acrescenta ou retira os fatos como uma auto defesa da mente. O córtex cerebral estabelece diferentes conexões para o armazenamento e recuperação de memórias, fatores externos e internos, marcas afetivas, experiências emocionais e sensoriais interferem na evocação das memórias (LOPES, 2010, p. 129). 

			Inclusive há um peso sócio-histórico que se expressa nas memórias, trazendo à tona um conjunto de relações sociais, problemas e dilemas de uma época. A forma como o sujeito organiza as suas memórias se relaciona aos seus anseios, sentimentos e experiências significativas. A linearidade se dá na memória oficial que é datada e segue uma lógica que responde aos interesses do poder. A narrativa de memória é fragmentada, dispersa, ambígua, costurada por idas e vindas não necessariamente encadeadas, pois envolve diferentes sentidos e tempos. A memória não será somente das experiências vividas, mas também daquelas desejadas e imaginadas. “Não são importantes as lembranças em si, mas o impulso acionado para lembrá-las, o discurso que se constrói com estas vibrações e o que se oferece a uma outra experiência vibrátil” (LOPES, 2010, p. 139), a de narrar, escutar, compartilhar e registrar memórias.

			Concebo que os saberes situados em memória política emergem pela evocação das memórias em um tempo presente, um dispositivo narrativo elaborado pelos próprios protagonistas, sujeitos e grupos sociais que revisitam seus saberes em uma espécie de arqueologia de si. Esse conjunto de etno-saberes traz consigo trajetórias, percursos, imagens, lugares, experiências individuais ou coletivas vividas em primeira pessoa. 

			O processo de narrar uma memória política só se produz mediante uma convulsão de tempos idos e porvires, em perspectiva, mas compartilhados no agora (presente). Trata-se de uma construção/invenção de memórias que se dão na intertextualidade do espaço/tempo presente, constituindo uma historicidade própria. 

			Gesto metodológico: trabalho de arquivo, coleção e ação política

			Ao usar a expressão “gesto metodológico”, quero afirmar a ideia de uma postura, de uma atitude em pesquisa, principalmente no estudo de memórias políticas. Como já dito, a memória política é um acontecimento narrativo em tensão com a oficialidade histórica de fatos construídos no registro da intencionalidade. 

			Assim, o estudo da memória política no campo da Psicologia Política é uma forma de resistência, pois coloca em conflito poderes divergentes. Cabe situar o uso político da memória política, a disputa por outros sentidos e significações para além dos hegemônicos instituídos. Um movimento de idas e vindas entre um saber que institui e outro que inaugura algo novo. 

			Para além da produção de um saber circular, o encontro da “ciência” com os saberes em contexto (saberes do senso comum) produz um pensar labiríntico, um exercício cotidiano de produzir práticas fora da ideia de totalidade, de acabamento ou de chegada. Em memória política, os tópicos em estudo nunca se esgotam. O pensar labiríntico na produção social da ciência se dá em uma condição de abertura, possibilidade de percorrer idas e retornos, descaminhos em busca de intertextualidades complementares.

			Já afirmei que, em termos ontológicos, o sujeito da memória política é um ser que questiona, procura, narra e afirma uma temporalidade. Assume-se o inacabamento, a busca de intertextos que não têm um fim em si, pois o fim não é a memória política produzida, mas o percurso de sua produção, a experiência psicopolítica. Tão importante quanto acessar e elaborar uma memória política é produzir esse acontecimento (fenômeno psicopolítico) em um contexto em disputa entre a história oficial e outras histórias possíveis que merecem espaço e registro.

			Nos termos de Ranciére (1995), o contexto de produção de memórias políticas é lugar de litígio, de elaboração de perguntas que não estavam colocadas, lugar de apresentar demandas e de negociar saberes/poderes. Trata-se de um trabalho de busca e de apropriação pela composição. 

			Tomando como base essas argumentações, proponho um modelo analítico em que apresentamos esses quatro elementos da memória política discutidos até aqui: contexto de experiência, sujeito, temporalidade, narrativa. A seguir, explico cada um deles com mais aprofundamento.
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			Figura 1 – Modelo analítico em memória política

			Fonte: elaborado por Audri Santos e a autora (2019)

			A imagem/metáfora da espiral liga o sujeito ao contexto de experiência e indica os movimentos de idas e vindas da memória, o percurso aberto sem ponto de partida ou chegada. O contexto de experiência será narrado, e essa experiência narrativa é psicopolítica, por seu teor afetivo. Vamos pensar, por exemplo, em Estela de Carloto, presidente da Associação das Avós da “Plaza de Mayo” (Argentina), quando narra a memória política da ditadura argentina, do sequestro e desaparecimento de sua filha, da luta por 36 anos até encontrar seu neto, dos desaparecidos políticos etc. Ela fala como mãe, avó e ativista, e sempre faz questão de dizer que sua fala, sua memória política, emerge desses muitos lugares. Sua memória individual tem sentido social.

			A memória política insurge de um sujeito que identifica suas lembranças e as alimenta a partir das relações desenvolvidas por ele nos diferentes grupos sociais e contexto em que estão inseridos. (HALBWACHS, 2013; ANSARA, 2005). Quando afirmamos que a memória política possui uma dimensão subjetiva, estamos afirmando que ela é um corpo vibrátil que dá conta, muitas vezes, da narrativa de um grupo político que narra e, por isso, resiste. A memória, nesse sentido, é um instrumento de ação no presente, se reafirma como acontecimento psicopolítico, sendo fundamental que as pessoas, os grupos falem por si, desde suas percepções, afetos e significações. 

			Nos termos de Hannah Arendt (2007), trata-se da noção de aparecimento, de inaugurar algo novo que não estava ali. O contexto de enunciação permite elaborar uma epistemologia situada que irrompe novos saberes na esfera pública e, geralmente, coloca-os em litígio e disputa com os saberes que já estavam colocados. 

			A temporalidade é transversal, espiral, não linear. A espiral sugere um percurso de ir e vir, colocando a questão da convulsão dos tempos. A linearidade aprendida de pensar a memória em relação ao passado, em um esquema passado/presente/futuro, passa a ser substituída pelo esquema de pensar a memória no presente/em relação ao passado/e em perspectiva (futuro). O tempo do ontem é narrado no presente. As memórias das experiências políticas são enunciadas em um tempo/agora, e recordar implica deixar-se afetar, produzir afetos e cognições. Há na memória política um trabalho de retorno, de certa “sustentação” histórica de referência e, quiçá, até de uma genealogia: há um antes que será revisitado, mas o passado não deve ser considerado o lócus da memória ou seu lugar original.

			Para Ansara (2008), o passado é reinterpretado a partir da experiência presente, ou seja, as pessoas interpretam o passado à luz do que vivenciam no presente. O que pode mudar é o sentido do passado, sujeito a reinterpretações ancoradas no presente, na intencionalidade e na expectativa do futuro (RICOEUR, 2007).

			As linhas descontínuas (que irrompem o eixo da espiral) são as memórias institucionais em tensão com as memórias dos indivíduos, dos grupos, sejam suas memórias mais consolidadas ou menos consolidadas, fragmentadas ou ficcionais. As três linhas em tensão são as memórias em disputa, as memórias institucionais e doutrinadoras em relação às memórias políticas dos grupos e dos indivíduos. Seus diferentes traçados indicam suas diferentes intensidades, para um campo e outro.

			A narrativa é a ação de revelar e registrar uma memória política, expor os fatos, contar uma história. A ação narrativa está mediada pela linguagem e pelo pensamento e se faz discurso. A linguagem da narrativa é múltipla e pode vir composta por palavras, imagens, representações que dão encadeamento à sequência de fatos que vão sendo interligados por um conjunto de elementos: experiência vivida, tempo(s) recordado(s), lugares, participantes, percepções, afetos vinculados à experiência, efeitos, esses elementos são os fios que conduzem à memória política, ao motivo central da narrativa. 

			Mas é preciso pensar o modelo em sua multidimensionalidade. Não há uma posição específica para o sujeito, para o contexto de experiência ou para a narrativa. A memória é essa espiral e seus movimentos de idas e retornos, sempre em abertura. A memória política é o efeito da experiência em tríade: sujeito/narrativa/contexto de experiências, sendo cada dimensão interdependente a outra.

			Nesse sentido, cabe complementar o modelo adicionando três etapas metodológicas. As etapas implicam compor o que chamo aqui de trabalho de “arquivo” em memória política.

			A realidade não pode ser pensada no singular, pois existem muitas realidades dentro e fora do que nomeamos “a realidade”. Narrar um fenômeno ou experiência política exige analisar as diferentes “capilaridades” da memória, os diferentes lugares, vozes e contextos.

			A fim de entregar uma proposta metodológica de estudo e pesquisa em memória política, retomo o trabalho de Walter Benjamin (1989, 1994), filósofo, sociólogo, literário cujo trabalho objetivou elaborar uma “memória” da Modernidade, a partir do cotidiano da cidade de Paris do início do século XX. O trabalho de arquivo, desempenhado por Benjamin e disponível na Biblioteca de Paris, registra mais de 4.500 fichas: recortes de jornais, fotografias, trechos de romance e cartas-postais. Trata-se de um conjunto de registros documentais, textuais, imagéticos e literários que compõem uma coleção. 

			Em termos metodológicos, estamos sugerindo uma ampliação de fluxo dos dados para melhor explorar e compor um tópico de pesquisa em memória política, que, no caso de Benjamin, foi a produção de uma memória da Modernidade.

			Para Bauer e Gaskell (2002), a combinação de diferentes fluxos de dados em pesquisa possibilita acessar múltiplas percepções e significações sobre um mesmo tema, uma espécie de “armazém” sobre um tópico em análise, sabendo-se que o arquivo e a experiência do arquivamento são sempre maiores que o texto que será produzido. A coleção, oriunda do arquivo, é, pois, intertextual. 

			Nesse caso, algumas etapas metodológicas devem compor o trabalho de arquivo para se chegar à coleção:

			
					Escolher o tópico, os tópicos, definir o “objeto” de estudo;


					Elaborar um arquivo amplo, a partir de diferentes materiais e narrativas;


					Seriar e ordenar os conjuntos de materiais, narrativas e as sequências e contextos em que surgem; 


					Compor ligações a partir das repetições, variações e diferenças.


			

			O trabalho de arquivo é um labor de composição, de criar ligações que ainda não existem, dizer diferente o que ainda não foi dito, deixando-se guiar pelos sujeitos, documentos, imagens e artefatos que estão a narrar. O trabalho de composição é o de exprimir pluralidade em torno a um tópico, mediante um trabalho de articulação entre diferentes dispositivos narrativos.

			Nesse sentido, é preciso buscar: o que se diz sobre (valor de uso da ciência, ideia de acabamento, ótica totalitária), em contraste com o que os diferentes sujeitos e grupos dizem sobre (valor de compreensão e aprofundamento, ideia de ampliação, processo de diferenciação, ótica fragmentária) e o que o leitor diz sobre (a intenção de eco ou espelho entre os diferentes grupos, a zona do metadiscurso, ideia de abertura dos que interpretam desde “fora”, ótica da ampliação).
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			Figura 2 – Trabalho de arquivo em memória política

			Fonte: elaborado pela autora (2019)

			A memória como acontecimento psicopolítico de resistência sublinha a importância de que os grupos falem por si, desde suas percepções e relações, mas também de conhecer e aprofundar o que diferentes pessoas e grupos narram sobre um “mesmo” fenômeno político. É preciso analisar as diferentes “capilaridades” da memória, seus diferentes lugares, contextos de produção e as diferentes interpretações e posições sobre o mesmo fenômeno político. 

			Vamos retornar ao exemplo de Estela de Carloto. O trabalho de arquivo, nesse caso, implicaria contrastar as memórias narradas por ela, como líder representante das Avós da Plaza de Mayo, com as narrativas das elites políticas, das mídias e dos especialistas sobre a ditadura argentina, e, ainda, em contraste com o que os diferentes grupos sociais dizem sobre “histórias” e memórias em questão.

			Essa proposta metodológica busca compor arquivos de memória a partir do critério da intertextualidade. Nesse sentido, quando evocamos a narratividade de uma memória política, sabemos que não há “um” texto linear a ser acabado, pois a experiência de elaborar uma memória política é um texto em aberto. A produção dos conhecimentos dar-se-á a partir desse conjunto de articulações, de composições. 

			Considerações Finais

			Este capítulo teve como principal objetivo apresentar problematizações e discussões em torno ao conceito de memória política, a fim de propor um modelo teórico-metodológico elaborado a partir de revisões de teorias e conceitos de diferentes áreas do conhecimento em interface com a Psicologia Política. Tal proposta desvincula a ideia da memória como algo a ser retomado de um tempo/passado histórico, situando-a em um tempo/agora com capacidade de produzir uma temporalidade própria. 

			A proposta intitulada de “gesto metodológico” em pesquisa implica o exercício de práticas fora da ideia de totalidade que objetivam o esgotamento de um tópico de pesquisa ou a perspectiva de chegar a algum lugar, do produto científico. Nossas práticas de pesquisa foram apre(e)ndidas no interior da disciplinaridade, e problematizar algumas lógicas é um trabalho de transgressão. A proposta aqui colocada adota o princípio da abertura em pesquisa como possibilidade de percorrer idas e retornos, descaminhos, em busca de intertextualidades que, juntas, em arquivo, produzam um texto. Como na experiência de adentrar um labirinto, a pesquisa em memória política implica ir além do que se vê à frente.

			Apresentei a memória política como um contexto de experiências, a partir de uma dimensão afetiva que, ao existir, coloca em xeque narratividades já formuladas e propagadas pela história oficial. A preocupação com o registro e com a difusão de memórias políticas silenciadas, não ditas ou “malditas” é um compromisso com a produção de conhecimentos que tenham por base as demandas dos grupos sociais, os encontros, o litígio, as demandas, conflitos, tendo como perspectiva a mudança de representações, imaginários, instituições, ações e políticas públicas em memória. 

			 A memória política é fundamental à Psicologia Política, principalmente em países como o Brasil, marcado por ditaduras, golpes e ações institucionais, jurídicas e parlamentares que produzem, uma e outra vez, o apagamento ou a banalização de fenômenos e acontecimentos políticos expressivos. As políticas de esquecimento apagam os crimes em prol da reconciliação. 

			Para os estudos em memória política, propus um conjunto de elementos teórico-epistemológicos, a fim de elucidar as dimensões subjetiva e afetiva da memória política como experiência psicopolítica ativista, pois, como afirmei inicialmente, a memória política resiste à memória institucional e à História, sendo seu ponto controverso e antagonista. A luta das minorias sociais, indivíduos e grupos para escrever suas próprias histórias é uma arma poderosa de conflito social.

			Assim, o modelo metodológico apresentado propõe que as pesquisas em memória política efetivem um trabalho de arquivo, que não só acessa memórias políticas de sujeitos e grupos que até então não puderam narrar, mas coloca diferentes registros de memória em oposição e contraste. O modelo, como um todo, apresenta quatro dimensões explicativas do conceito memória política: sujeito, contexto de experiência, memórias em tensão e narrativa, dimensões interdependentes em um modelo multidimensional. Em seguida, o modelo propõe três etapas metodológicas, a fim de compor um trabalho de arquivo e coleção de memórias políticas. As etapas pretendem colocar memórias diferentes em contraste. A proposta exige abertura para acessar diferentes fluxos de dados e buscar em diferentes materiais as narrativas sobre um mesmo acontecimento ou fenômeno político. Essas narrativas serão comparadas, a partir de suas repetições e variações.

			A pesquisa em memória política produz conhecimentos que entram em conflito com conhecimentos já formulados, instituídos e oficiais, fazendo emergir novas redes de significações sobre um mesmo fenômeno ou contexto político. É, pois, uma produção de conhecimento em rebeldia, em resistência, em oposição à lógica da regulação. 
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